


IV. membros dos Conselhos Federal e Regional de Medicina Veterinária: Presidente, Vice-Presidente, Tesoureiro,
Secretário-Geral, Conselheiros Efetivos e Conselheiros Suplentes;

V. colaboradores eventuais: médicos-veterinários, zootecnistas ou outros proûssionais que não tenham relação
empregaUcia com o Sistema CFMV/CRMVs e que sejam convidados, convocados ou designados para atuação
técnico-colaborativa.

Art. 3ºArt. 3º Para as a:vidades deûnidas no inciso I do art. 2º desta Resolução, o beneûciário fará jus ao auxílio de
representação equivalente a até 50% (cinquenta por cento) do valor da diária para deslocamento dentro do
Estado, ûxado pelo respec:vo Conselho, para cada dia dos eventos indicados, não sendo acumulável com diárias,
jetons ou outro auxílio de representação, sendo limitado a 10 (dez) por mês.

Parágrafo único. O auxílio previsto neste ar:go visa compensar perdas e anular custos decorrentes do
afastamento do exercício proûssional para a par:cipação em reuniões, eventos oûciais, seminários, conferências,
jornadas, oficinas e congressos.

Art. 4ºArt. 4º Para as a:vidades deûnidas no inciso II do art. 2º desta Resolução, o beneûciário fará jus ao auxílio de
representação equivalente a até 50% (cinquenta por cento) do valor da diária paga dentro do estado, ûxado pelo
respec:vo Conselho, para cada dia dos eventos indicados, não sendo acumulável com diárias, jetons ou outro
auxílio de representação, sendo limitado a 10 (dez) por mês.

Parágrafo único. O auxílio previsto neste ar:go visa compensar perdas e anular custos decorrentes do
afastamento do exercício proûssional para o deslocamento Ssico voltado ao desempenho de atribuições legais e
regimentais ou para a par:cipação presencial ou remota em reuniões ou audiências de sindicâncias ou inquéritos,
de instruções em processos ético-profissionais ou de comissões ou grupos de trabalho.

Art. 5ºArt. 5º Para as a:vidades deûnidas no inciso III do art. 2º desta Resolução o beneûciário fará jus ao auxílio de
representação equivalente a até 50% (cinquenta por cento) do valor da diária, ûxado pelo respec:vo Conselho,
para cada processo administra:vo ou é:co a ele distribuído, não sendo acumulável com diárias, jetons ou outro
auxílio de representação, limitado a 20 (vinte) por mês.

Parágrafo único. O auxílio previsto neste ar:go visa compensar perdas e anular custos decorrentes do
afastamento do exercício profissional para a dedicação à análise dos processos e elaboração dos votos.

Art. 6ºArt. 6º No âmbito do CRMV-CE, os valores do auxílio de representação são:

I. para as a:vidades deûnidas no inciso I do art. 2º desta Resolução, até 50% (cinquenta por cento) do valor da
diária, por ele fixado, para cada dia dos eventos indicados;

II. para as a:vidades deûnidas no inciso II do art. 2º desta Resolução, até 50% (cinquenta por cento) do valor da
diária, por ele fixado, para cada dia dos eventos indicados;

III. para as a:vidades deûnidas no inciso III do art. 2º desta Resolução, até 5% (cinco por cento) do valor da diária,
por ele fixado, para cada processo administrativo e até 10% (dez por cento) para cada processo ético distribuído.

Art. 7ºArt. 7º O pedido de pagamento do auxílio representação deverá ser requerido pelo beneûciário por meio de
requerimento específico, conforme portaria a ser editada pelo Presidente do CRMV-CE.

§ 1º Quanto ao auxílio referido no inciso I do art. 2º desta Resolução, o pedido deve ser protocolado no prazo
improrrogável e preclusivo de até 30 (trinta) dias, contados da realização do evento, devendo ser referenciado no
requerimento o ato de prévia, expressa e formal nomeação ou designação, dispensado quando o representante
for o próprio Presidente, bem como anexado ao requerimento o relatório das ações empreendidas, acompanhado
do cer:ûcado de par:cipação, ata decorrente da reunião que contenha a assinatura do beneûciário, ou outros
documentos comprobatórios do cumprimento da atividade.

§ 2º Quanto ao auxílio referido no inciso II do art. 2º desta Resolução, o pedido deve ser protocolado no prazo
improrrogável e preclusivo de até 30 (trinta) dias, contados da realização do evento, devendo ser referenciado no
requerimento o ato de prévia, expressa e formal convocação, nomeação ou designação, dispensado quando o
representante for o próprio Presidente, bem como anexado ao requerimento o relatório das ações empreendidas,
acompanhado do cer:ûcado de par:cipação, ata decorrente da reunião que contenha a assinatura do
beneficiário, ou outros documentos comprobatórios do cumprimento da atividade.

§ 3º Quanto ao auxílio referido no inciso III do art. 2º desta Resolução, o pedido deve ser protocolado no prazo
improrrogável e preclusivo de até 30 (trinta) dias, contados da ûnalização do relatório de instrução ou da redação
do voto, devendo ser referenciado no requerimento o número do processo no qual houve a distribuição e a
finalização da atividade.

§ 4º A Secretaria-Geral do CRMV-CE procederá à análise do requerimento e da documentação apresentada e, no
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